Parecer nº 3005, de 2008

DE RELATOR ESPECIAL, em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento, sobre o Processo RGL nº 9713, de 2007


Por intermédio do ofício CGCRRM n.º 1578, de 2007, o Senhor Presidente enviou a esta Casa de Leis cópia da decisão da E. Segunda Câmara e do Tribunal Pleno do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, sobre o contrato celebrado entre a Companhia de Seguros do Estado de São Paulo – Cosesp e a empresa USS Assistência 24 Horas Ltda., visando a prestação de serviços de atendimento 24 horas em todas as carteiras operadas pela Cosesp em todo o território nacional e exterior.


Publicados o v. Acórdão de fls 10, incluso no Processo TC-024085/026/01 a E. Segunda Câmara, em sessão realizada em 5 de abril de 2005 julgou irregulares o contrato, a concorrência pública e o termo aditivo, acionando o disposto nos incisos XV e XXVII, do artigo 2º, da Lei Complementar n.º 709, de 1993.


Em sessão realizada em 8 de março de 2006, o Tribunal Pleno conheceu do recurso ordinário interposto pela Companhia de Seguros do Estado de São Paulo – Cosesp – contra a decisão da E. Segunda Câmara, que julgou irregulares o contrato, a licitação e o termo aditivo e, quanto ao mérito, negou-lhe provimento confirmando, desta forma, o Acórdão combatido de fls. 10.


Em continuidade, a documentação foi autuada e remetida à Comissão de Finanças e Orçamento, que não se manifestou em tempo regimental, motivando a designação deste Deputado, pelo Senhor Presidente desta Casa para, na qualidade de relator especial, exarar parecer em substituição àquele órgão técnico.


Tratam os autos de licitação, na modalidade concorrência pública tendo por objeto a prestação de serviços de atendimento 24 horas, em todas as carteiras operadas pela Cosesp e em todo o território nacional e exterior.


A E. Segunda Câmara constatou uma série de irregularidades como ausência de prévia pesquisa de preços; ausência de parecer jurídico; não publicação dos atos homologatório e adjudicatório; exigência de, no mínimo, três atestados, com data não superior a um ano, para comprovação da capacitação técnica das licitantes; fórmula utilizada para aferir a capacidade econômico-financeira das proponentes; exigência de certidão negativa de protesto dos últimos cinco anos; contratação de outra seguradora para a cobertura das carteiras da Cosesp, além de verificar que o instrumento convocatório cerceou a participação de possíveis interessados, o que acabou por contaminar todo o ajuste.



A recorrente, em sua defesa, contesta as irregularidades apontadas pela E. Segunda Câmara, no entanto, como já relatado anteriormente, o Tribunal Pleno, em sessão realizada em 8 de março de 2006, conheceu do recurso ordinário e, quanto ao mérito, negou-lhe provimento, seguindo os argumentos apresentados pela E. Segunda Câmara.



Em seguida, a Companhia de Seguros do Estado de São Paulo – Cosesp ingressou com ação de rescisão em face da decisão do E. Tribunal Pleno, que negou provimento ao recurso ordinário interposto contra a decisão da E. Segunda Câmara, que julgou irregulares o contrato, a licitação que o precedeu e o termo subseqüente. Todavia, o pedido não encontra respaldo em nenhuma das hipóteses previstas no artigo 76 da Lei Complementar n.º 709, de 1993, pois o que se procura rescindir não foi proferido contra literal disposição de lei; não se apoiou em falsidade não alegada na época do julgamento, assim como a inicial não se faz acompanhar de nenhum documento com eficácia sobre a prova produzida ou a decisão exarada, ficando clara a intenção da postulante de reabrir a discussão de mérito, incabível, portanto, por meio de ação rescisória, julgando a autora carecedora do direito de ação.(fls 28 e 29)


Pelo exposto, em cumprimento ao disposto no § 2º do artigo 239 do Regimento Interno, apresentamos o seguinte Projeto de Decreto Legislativo, que dispõe sobre a manutenção de decisão do Tribunal de Contas e as medidas pertinentes:



PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.º       , DE 2008

Dispõe sobre a manutenção de decisão do   Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e dá outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:







Artigo 1º - Fica mantida a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no acórdão prolatado pelo E. Tribunal Pleno no Processo TC- 24085/026/01, que julgou irregulares a licitação, o contrato e o termo aditivo celebrado entre a Companhia de Seguros do Estado de São Paulo e a empresa USS Assistência 24 Horas Ltda., objetivando a prestação de serviços de atendimento 24 horas em todas as carteiras operadas pela Cosesp em todo o território nacional e exterior.







Artigo 2º - Expeçam-se ofícios ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado remetendo cópias dos autos para que sejam adotadas as medidas cabíveis.







Artigo 3º - Arquivem-se os autos por não caber a sustação do contrato.







Artigo 4º - Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.”

Concluindo, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo, ora apresentado, “ad referendum” do Plenário.

a) Roberto Massafera - Relator Especial

